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ARTIGO

DEMARCAÇÃO DAS
TERRAS INDÍGENAS

Cidade

Contac realiza mais uma etapa 
das eleições comunitárias

ASSOCIAÇÕES

O Conselho Tangaraen-
se de Associações Comu-
nitárias (Contac) realizará 
mais uma etapa das elei-
ções unificadas. A primei-
ra foi realizada em maio, 
oportunidade em que 14, 
dos 28 setores conforme 
novo abairramento, foram 
eleitos.

De acordo com o presi-
dente do Contac, Luiz Mar-
cos de Oliveira, para esta 
nova etapa os interessados 
devem se inscrever junto à 
secretaria da entidade até o 
dia 17 de julho. A eleição e 
posse dos novos presiden-
tes de associações comuni-

Interessados
devem se
inscrever até o
dia 17 de julho

Presidente do Contac, Luiz Marcos de Oliveira

tárias serão realizadas no 
dia 1º de agosto.

“Nós fizemos nosso pri-
meiro processo eleitoral, 
as eleições unificadas do 
Contac no dia 2 de maio, 
em 14 setores, e agora mar-
camos a segunda etapa, o 
segundo ciclo das eleições 
unificadas, que será no dia 
primeiro de agosto do cor-
rente ano. Então, até o dia 
17 de julho toda a lideran-
ça que tenha interesse em 
concorrer as eleições pode-
rão procurar a secretaria do 
Contac para protocolar a 
chapa”, explica, ao acredi-
tar que agora conseguirão 
fechar o processo de esco-
lha dos representantes.

“Para fechar os 28 seto-
res da cidade de Tangará 
da Serra, onde todos te-
rão seus representantes 
dos seus bairros, para que 
possam fazer a interação, 
trabalhando junto com a 

comunidade, vendo todas 
as reivindicações, todas 
as problemáticas, trazen-
do  às autoridades. Então 
esperamos no dia primei-
ro de agosto fechar todos 
os setores”.

Os primeiros 14 pre-
sidentes eleitos já foram 
empossados e já estão tra-
balhando por suas comu-
nidades. “Todos já estão 
trabalhando, alguns já en-
caminharam as reivindica-
ções aos poderes constitu-
ídos e estão a todo vapor. 
Agora estamos aguardando, 
no dia primeiro de agosto, 
para fazer a segunda etapa”.

Luiz Marcos reforça que o 
presidente de bairro é uma 
figura muito importante den-
tro da comunidade, pois é o 
responsável por ouvir seus 
moradores e levar todas as 
reivindicações às autorida-
des, em busca de melhorias 
à localidade que representa.

REDAÇÃO DS / Serra FM

CONTRA COVID-19

A Secretaria Municipal 
de Saúde, por meio da Vi-
gilância Epidemiológica, 
divulgou nesta segunda-
-feira, 28, a quarta lista de 
convocação para vacinação 
contra a Covid-19, de pes-
soas com idade entre 40 e 
59 anos sem comorbidade. 
Nessa relação estão os no-
mes de 2.195 pessoas com 
mais de 46 anos, que foram 
classificadas de acordo com 

Mais 2.195 pessoas acima de 46 anos 
são convocadas para vacinação

Assessoria
os cadastros realizados até 
às 9h48 desta segunda-fei-
ra, dia 28.

Essas pessoas foram se-
lecionadas de acordo com 
alguns critérios, que in-
clui cadastros sem erro 
aparente de informação e 
maior idade entre os ele-
gíveis, nascidos até dia 23 
de setembro de 1974. As 
vacinas serão aplicadas na 
Clínica da Família, locali-
zada na avenida Tancredo 
Neves, em data e horário 
conforme especificado na 

lista de convocação.
Pede-se para que as pesso-

as se dirijam sozinhas à Clí-
nica da Família, para evitar 
aglomeração. O não compa-
recimento no dia perderá o 
agendamento e será necessá-
rio fazer novo cadastro.

Veja a lista clicando no 
link a seguir:

https://tangaradaserra.
mt.gov.br/site/wp-content/
uploads/2021/06/oficio-
-129-2021-lista-convocacao-
-entre-40-e-59-anos-sem-co-
morbidade-4a-lista.pdf

Nos últimos dias, a impressa nacional tem noticiado uma intensa movi-
mentação de diversos povos indígenas na capital federal contra a apro-
vação do Projeto de Lei (PL) 490/2007, que se encontra em votação na 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara dos Deputados.
A irresignação dos povos indígenas tem como justificativa o suposto 
fim das demarcações das terras indígenas, o desapossamento e prática 
de atividades predatórias dentro das terras demarcadas.
Em verdade, o referido PL, de autoria do ex-deputado federal de Mato 
Grosso Homero Pereira (PSD), falecido em 2013, não tem o condão de 
prejudicar o direito dos povos indígenas, mas aperfeiçoar e adequar a 
legislação indigenista.
Isso porque, no cenário atual, por força do disposto na Lei nº 6.001/1973, 
o processo de demarcação das terras indígenas se encontra restrito ao 
Poder Executivo, mais especificamente à Fundação Nacional do Índio 
– FUNAI, a qual pode se valer de critérios subjetivos próprios e ampla 
discricionariedade para concluir que determinada área de terras deverá 
ser demarcada como terra indígena.

Ocorre que o art. 231, da Cons-
tituição Federal confere à União 
e somente à ela, a competência 
para demarcar terras indígenas. 
Por consequência, consoante ao 
disposto no art. 48, da Carta da 
República, cabe ao Congresso Na-
cional dispor sobre as matérias de 
competência da União.
Observe-se que a legislação indi-

genista, na forma como se encontra, fere o princípio da separação dos 
poderes (art. 2º, CF), pois confere a um único órgão (FUNAI) o poder 
de demarcar as terras indígenas, cabendo ao Presidente da República 
homologar a demarcação ou devolver o processo ao órgão de origem, 
alijando completamente o Congresso Nacional da possibilidade de de-
cidir sobre a matéria que lhe compete por ordem constitucional.
Da mesma forma, o Poder Judiciário, quando instado, se depara com 
filigranas jurídicas que inibem o exame e julgamento desses atos ad-
ministrativos que, além de complexos, são peculiares por serem discri-
cionários.
A demarcação das terras indígenas não se limita à política indigenista 
porque atinge interesses diversos, implicando, por exemplo, em sobre-
posições de áreas indígenas às áreas de proteção ambiental, estratégicas 
para a segurança nacional, de propriedades privadas destinadas à pro-
dução agropecuária e outras atividades produtivas importantes para a 
viabilidade econômica de Estados e Municípios.
Um exemplo é a Terra Indígena Kawahiva do Rio Pardo, situada em 
Colniza, no norte do estado de Mato Grosso, que mesmo não homolo-
gada, há 14 anos vem restringindo o direito de propriedade de centenas 
de pessoas sobre uma área com quase 412 mil hectares, graças a uma 
Portaria da Funai (170/2007) cujo texto não alcança duas páginas. E pas-
mem, as pessoas alijadas de exercer o direito de propriedade e manter 
a subsistência de suas famílias receberam seus títulos de propriedade 
diretamente do Estado, há mais de meio século.
Portanto, é nítido que a demarcação das terras indígenas não pode cin-
gir-se à competência de um único órgão (FUNAI) com critérios sub-
jetivos próprios, quando confrontam outras garantias de ordem cons-
titucional, como o direito de propriedade, a segurança jurídica e a 
segurança nacional.
Por fim, registra-se que se encontram apensados ao PL 490 outros proje-
tos de lei que tratam de temas importantes no que tange à demarcação 
de terras indígenas, como o marco temporal para a caracterização da 
ocupação tradicional de índios e a possibilidade de exploração econô-
mica dentro das terras indígenas.
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reito Agrário da OAB-MT e especialista em Direito Processual Civil 
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e-mail: leandro.facchin@irajalacerdaadvogados.com.br
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